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PARECER JURÍDICO 

 
ASSUNTO:ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCA 

DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

N°20240143;20240177;20240142,20240141;20240120. 

 

DADOS DO CONTRATO: 

I -CONTRATO ADMINISTRATIVO 

N°20240143;20240177;20240142,2024014 1;20240120. 

II- FORMA : INEXIGIBILIDADE N°. 001-2024 SEFIN; 006-

2024 FME; 007-2024 FMS; 008-2024FMSA;010-

2024 FEDMA; . 

III- CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDON DO 
PARÁ;FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;FUNDO MUNICIPA 

DE MEIO AMBIENTE,FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE;FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO. 

IV- CONTRATADA :ASSECON -ASSESSORIA CONTABIL LTDA. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E 

CONTRATOS. PARECER JURÍDICO. LEI 

14.133/2021. PROCEDIMENTO PARA 

CONTINUIDADE DO CONTRATO PLURIANUAL. 

PROCEDIMENTO PARA PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS E FORNECIMENTOS CONTÍNUOS. 

 

I – RELATÓRIO 

 

Solicita o Senhor Presidente da CPL, PARECER acerca da 

possibilidade de prorrogação do prazo de vigência do 

ContratoAdministrativon°20240143;20240177;20240142,2024014

1;20240120, celebrado com a Empresa ASSECON -

ASSESSORIA CONTABIL LTDA , de objeto supra citado, 

para mais 12 ( DOZE ) meses, a contar de 1° de janeiro de 

2025 a 31 de dezembro de 2025, sem alteração do valor 

contratual, haja vista que o prazo de vigência constante da 

Cláusula Décima dos contratos,inspirará em 31 de dezembro 

de 2024. 

Após as medidas internas por força submete à apreciação 

desta Assessoria jurídica, no controle prévio de 

legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei 

nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitaçõese Contratos): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo 

licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico 
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da Administração, que realizará controleprévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 

assessoramento jurídicoda Administração deverá: 

 

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios 

objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 

todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica; 

 

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

Diferentemente da Lei nº 8.666/93 que estabelecia a 

prorrogação da vigência apenas dos contratos de prestação 

dos serviços executados de forma contínua (inciso II do 

art. 57), a Lei nº 14.133/2021 assegurou a possibilidade de 

contratação continuada, por prazo prorrogável, para os 

casos de serviços e fornecimentos de bens. 

Para tanto, a Lei nº 14.133/2021 definiu: 

I) “serviços e fornecimentos contínuos” como sendo os 

serviços contratados e compras realizadas pela Administração 

Pública para a manutenção da atividade administrativa, 

decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas (art. 6º, 

XV); 

 

II) “serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra” como aqueles cujo modelo de execução contratual 

exige, entre outros requisitos, que (art. 6º, XVI): 

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas 

dependências do contratante para a prestação dos serviços; 

 

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e 

materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea 

de outros contratos; 

 

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo 

contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 

recursos humanos alocados aos seus contratos. 

  

Além disso, o § 2º do art. 106 equiparou o contrato de 

aluguel de equipamentos e de utilização de programas de 

informática ao de prestação continuada, cujo prazo inicial 
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poderá ser de até 5 (cinco) anos. 

Por esta razão, o presente parecer orienta sobre o 

procedimento para a prorrogação da vigência dos contratos 

de prestação contínua de serviço com e sem dedicação de mão 

de obra exclusiva, o contrato de aluguel de equipamentos e 

de utilização de programas de informática, bem assim, o 

fornecimento contínuo de bens (artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021). Aliado a isso, inclui-se, ainda, o 

procedimento para continuidade dos citados contratos, 

quando possuírem vigência plurianual. 

O Contrato supracitado tem seu prazo de vigência em 

vias de terminar. Com isso, considerando a justificativa 

técnica emitida  e pelas razões por ele trazidas há a 

vantajosidade de se manter em vigor, a fim de que permaneça 

os serviços aqui narrados. Desse modo, o Secretário 

Municipal ratificou o requerimento de dilação do prazo 

contratual, destacando a manutenção das demais condições 

contratadas inicialmente. 

No presente caso nota-se o interesse da gestão 

municipal pela continuidade do objeto, ante a relevância da 

execução dos serviços para a PMRP. 

 

Ainda, é importante dizer que será mantido o equilíbrio 

contratual, já que não importará em oneração a mais a este 

Município, não havendo objeções quanto possibilidade da 

prorrogação pelo prazo requerido. 

A Lei nº 14.133/2021 admite a prorrogação dos contratos 

administrativos, nas hipóteses elencadas no Capítulo V 

(Duração dos Contratos). Entre elas, se tem a possibilidade 

de prorrogação dos contratos de prestações de serviços, 

disposto nos artigos 105 e 107 conforme se vê, in verbis: 

“Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei 

será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro”. 

“Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos 

contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que 

a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes” 

Segundo consta nos autos há interesse das partes na 

continuidade da execução do objeto, pois manter a vigência 

contratual minimizaria custos e tempo, já que seria mais 

dispendioso realizar nova licitação, o que possivelmente 

ocasionaria reajustes dos preços, gerando mais custos à 
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administração pública municipal, além de postergar mais 

ainda a conclusão das obras. 

Assim, sua prorrogação, estaria amparada pelo 

dispositivo legal não havendo óbice aparente à legalidade 

do aditivo pretendido, devendo ser submetido à 

deliberação/autorização superior da autoridade competente 

para tanto, como expressamente disposto em lei. 

 

III-CONCLUSÃO 

Ex positis, e obedecidas às demais regras contidas na 

Lei Federal nº. 14.133/21, de 01 de abril de 2021, esta 

consulta jurídica não vê óbice no prosseguimento, opinando 

pela aprovação da presente minuta de termo aditivo de prazo 

pelo período solicitado, desde que devidamente revestido de 

documentação comprobatória. 

No entanto, caso seja ratificado pela autoridade 

superior desta Gestão municipal, recomenda-se desde já que 

a administração fiscalize com rigor a execução dos serviços 

contratados, sob pena de responsabilidade a quem der causa 

por violações dos dispositivos legais, na medida de sua 

responsabilidade. 

Igualmente, recomenda-se que os autos sejam remetidos 

à Controladoria interna, para análise final, pois exerce, 

na forma da lei, o controle interno dos atos e procedimentos 

da administração direta e indireta, visando resguardar o 

cumprimento dos princípios da administração pública. 

 

É o parecer S.M.J. 

 

Rondon do Pará, 16 de dezembro de 2024. 

 

 

 

  

Luis Fernando Tavares Oliveira 

OAB/PA nº 13.880 
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